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            Estado do Rio Grande do Sul


             MUNICÍPIO DE JAGUARI


         Secretaria Municipal de Fazenda

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 006/2020
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2020
ABERTURA: DIA 07 DE FEVEREIRO DE 2020
HORÁRIO: 09h00min 

LOCAL: Sala de Licitações – Setor de Compras e Licitações – Secretaria Municipal de Fazenda.

"PREGÃO PRESENCIAL VISANDO A CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL, REF. AOS ITINERÁRIOS:  02, 03, 04, 05, 06 e 15.”

O VICE-PREFEITO no exercício do cargo de PREFEITO DE JAGUARI, no uso de suas atribuições, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que Prefeitura Municipal de Jaguari/RS, situada na Praça Gilson Carlos Reginatto s/nº, encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e do Decreto Municipal nº 059/2018, de 31 de agosto de 2018, Decreto Municipal n.º 013/2013, de 04 de fevereiro de 2013  com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, da Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes da PROPOSTA DE PREÇOS e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no dia e até a hora acima mencionados, no seguinte local: Setor de Compras e Licitações – Centro Administrativo Municipal de Jaguari. A sessão de processamento do Pregão será realizada pontualmente no dia e horário acima descritos e será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) com o auxílio da Equipe de Apoio, designados por Portaria nº. 232/2019.

As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta das seguintes rubricas orçamentárias requisitantes:
ORGÃO: 05 – SEC MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE: 01 – GASTOS CONSITUCIONAIS EM EDUCAÇÃO
PROJETO: 2020 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR DO ENSINO FUNDAMENTAL 

CÓDIGO REDUZIDO:     33.90.33.00.00.00.00.0020 – Passagem e Despesas com Locomoção (198)



    33.90.33.00.00.00.00.0031 – Passagem e Despesas com Locomoção (199)



    33.90.33.00.00.00.00.1001 – Passagem e Despesas com Locomoção (200)



    33.90.33.00.00.00.00.1007 – Passagem e Despesas com Locomoção (201)

PROJETO: 2021 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR DO EDUCAÇÃO INFANTIL 

CÓDIGO REDUZIDO:     33.90.33.00.00.00.00.0020 – Passagem e Despesas com Locomoção (214)



    33.90.33.00.00.00.00.0031 – Passagem e Despesas com Locomoção (215)



    33.90.33.00.00.00.00.1001 – Passagem e Despesas com Locomoção (216)



    33.90.33.00.00.00.00.1007 – Passagem e Despesas com Locomoção (217)

1. DO OBJETO:

1.1. A presente licitação tem como  objeto a contratação de serviços de transporte escolar para alunos da educação infantil e do ensino fundamental das escolas municipais para os dias letivos, nos seguintes itinerários: dois(02), três(03), quatro(04), cinco(05), seis(06) e  quinze (15),  que segue a especificação detalhada na DESCRIÇÃO DOS ITINERÁRIOS -  ANEXO I, parte integrante deste edital.
1.2. Os Itinerários poderão ser alterados de acordo com a necessidade da administração. As mesmas que implicarem alteração de custos de prestação de serviços – redução ou aumento – serão objeto de aditamento contratual e repactuação dos valores; 
2.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação que preencherem as condições de credenciamento e de habilitação constantes deste Edital.
2.1.2. É vedada a participação de empresa:

a) Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública;
c) Que esteja suspensa e impedida de licitar junto a órgãos públicos do Poder Executivo do Município de Jaguari;
d) Que esteja reunida em consórcio ou coligação.

e) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante.
f) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, ao quadro de servidores deste Município e/ou aqueles que estiverem direta ou indiretamente envolvidos na execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários conforme artigo 9º da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

2.2. Somente poderá se manifestar no transcorrer das reuniões, o representante das proponentes (empresas), desde que devidamente credenciado. 
2.3. As empresas licitantes deverão ter como objeto de exploração descrito em seu contrato social atividade inerente ao objeto desta licitação.
3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
3.1. Para participação no certame, o licitante, além de atender ao disposto no item DA HABILITAÇÃO deste edital, deve apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, sobrescritos com os dizeres abaixo indicados, além da razão social e endereço completo atualizado, bem como Declaração EM SEPARADO DOS ENVELOPES dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade com o inciso VII do Art. 4 da Lei Federal 10.520/2002:



AO MUNICÍPIO DE JAGUARI




SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES




PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2020



ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS




PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)



AO MUNICÍPIO DE JAGUARI




SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES




PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2020



ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO




PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

4.1. O licitante deverá apresentar-se para o credenciamento junto ao Pregoeiro, pontualmente no dia e na hora acima aprazados, diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, com poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame, no interesse do representado.

4.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes.

4.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:


a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

b) se representante legal, deverá apresentar:

b.1.) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame acompanhando de cópia do RG e do CPF do outorgado; ou

b.2.) TERMO DE CREDENCIAMENTO (conforme modelo no ANEXO II deste edital) outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1. ou b.2.), deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa. Apresentar a cópia autenticada de documento de identidade e do CPF do seu representante credenciado;


c) DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO, conforme modelo no ANEXO III deste edital;


d) se empresa individual, cópia do registro comercial autenticado, devidamente registrado;


e) se autônomo, no credenciamento apresentar a cópia do RG e CPF, apresentar também: termo de credenciamento (ver alínea “b.2.”) e apresentar a declaração para habilitação (ver alínea “c”), item 4.3. deste edital.  Caso seja representado por procurador, deverá apresentar procuração acompanhada de RG e CPF do outorgado e do outorgante, com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação; 
4.4. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.5. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença do licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.
OBS.1: A inabilitação do credenciado/representante não impede a participação da empresa licitante no certame, todavia sem direito a efetuar lances e se manifestar sobre recurso ou impugnações.
OBS.2: Todos os documentos, exigidos para credenciamento, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por Funcionário Público desta Administração pertencente à Comissão de Licitações e/ou Cadastro de Fornecedores. Qualquer documento apresentado como cópia deverá ser autenticado e a autenticação poderá ser efetuada por Funcionário Público desta Administração PREFERENCIALMENTE trinta (30) minutos antes do horário de credenciamento.

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

5.1. No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá a DECLARAÇÃO conforme item 4.1. do Edital e os envelopes nos 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.

6. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

6.1. Declaração, em separado dos envelopes nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, de que a licitante se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, conforme ANEXO IV do presente Edital.
6.2. A declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.

6.3. A não entrega da Declaração de enquadramento do subitem 6.1 indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 2006.

6.4. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e no art. 34, da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração firmada por contador ou representante legal, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária, além de todos os documentos previstos neste edital.
6.5. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 6.4, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.
6.6. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, no envelope nº 01, ainda que apresentem alguma restrição.
6.7.  O prazo de que trata o item 6.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
6.8. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 6.5, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
7. PROPOSTA DE PREÇO:

7.1. Da Proposta:  A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, preferencialmente nos moldes sugeridos no ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços deste edital, e deverá conter OBRIGATORIAMENTE:


a) Razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) com a identificação do proponente ou seu representante legal ou seu procurador constituído, contendo dados de CPF e RG dos mesmos;

b) Preço unitário do quilômetro rodado por item (itinerário) expresso em Real, em algarismos, com no máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo considerado fixo irreajustável;

c) Apresentar a CARTA PROPOSTA para o itinerário pretendido acompanhado de PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS DO ITINERÁRIO, de acordo com o modelo descrito no ANEXO II, parte integrante deste edital.
d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.  Na falta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 dias.

OBS.1.: Às propostas feitas por pessoa física acrescentar-se-á o valor de 4% em razão do INSS, Contribuição Patronal, encargo desembolsado pela Prefeitura após o pagamento ao prestador de serviço.
7.2. Do Preço: Deve ser indicado o PREÇO UNITARIO E TOTAL LÍQUIDO, por item (itinerário), indicado em moeda corrente nacional, contendo, ainda, a descrição completa dos produtos ofertados.  No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais ou de qualquer natureza e deslocamentos que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor.
OBS. 1.: Serão considerados para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação;

OBS. 2.: O valor máximo a ser pago pelo  Município de Jaguari, não poderá exceder ao valor indicado na PLANILHA DE CUSTOS POR ITINERÁRIO -   ANEXO I parte integrante deste edital

7.3. A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
7.4. Em nenhuma hipótese o licitante poderá requerer alteração da proposta apresentada, seja com relação a preços, pagamento ou qualquer condição que importe na modificação dos termos originais, ressalvado aquelas destinadas a sanar erros formais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente do município. 

7.5. Serão corrigidos automaticamente pela CPL quaisquer erros de soma e/ou multiplicação detectados no julgamento das propostas, bem como as divergências que, por ventura, possam ocorrer entre valores, prevalecendo sempre o menor.

7.6. A falta de data e/ou rubrica na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à sessão de abertura do envelope nº 02 e com poderes para esse fim.
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

8.1.  As propostas das licitantes, apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste edital, serão julgadas pelo critério é de MENOR PREÇO POR QUILÔMETRO POR ITEM (ITINERÁRIO);

8.2. Para efeito de julgamento e comparação com as ofertas das empresas, as propostas apresentadas pelos licitantes autônomos serão majoradas em 4% (quatro por cento), percentual este que corresponde à contribuição previdenciária incidente sobre o valor do serviço prestado pelos autônomos, a qual deverá ser recolhida, pelo Município, ao INSS. A legislação federal que disciplina a Seguridade Social no Brasil, obriga o contratante dos serviços prestados por autônomo a recolher 20% (vinte por cento) sobre a base de cálculo do benefício, a qual corresponde a 20% (vinte por cento) do valor do serviço prestado.
8.3. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação do vencedor.

8.4. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

8.5. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

8.6. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.7. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.

8.8. É vedada a oferta de lances com vistas ao empate.

8.8.1. A diferença entre cada lance será definida pelo Pregoeiro nunca superior a três por cento (3%) do valor do menor preço cotado por item, pelas empresas.
8.8.2. O prazo máximo para a oferta de lances será definida pelo Pregoeiro nunca superior a três minutos (3min) para cada lance.

8.9. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item DAS PENALIDADES deste Edital.

8.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.11. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
8.12. O encerramento da etapa competitiva e ordenada as ofertas, de acordo com menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.

8.13. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 
8.14. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito (8) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas  escoimadas dos vícios que determinaram a inabilitação ou a desclassificação, conforme Artigo 48, Parágrafo 3º da Lei Federal n.º 8.666/93
8.15. Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;


b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos;
c) as propostas que apresentarem os valores superiores a tabela abaixo:

Valor Máximo, consta abaixo bem como no ANEXO I – PLANILHAS DE CUSTO POR ITINERÁRIOS

 (parte integrante deste Edital)

	ITINERARIO Nº
	VALOR MÁXIMO

	Itinerário 002 – Primeiro Distrito /IFFAR /Chapadão
	R$ 3,67

	Itinerário 003 – Cidade –Zona Urbana
	R$ 7,34

	Itinerário 004 – Primeiro Distrito / São Luis
	R$ 4,90

	Itinerário 005 – Terceiro Distrito
	R$ 5,09

	Itinerário 006 – Primeiro Distrito / Boca da Picada
	R$ 4,59

	Itinerário 015 – Pessegueiro
	R$ 5,68


8.16. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas neste Edital.

8.17. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da LC nº 123 de 2006.

8.17.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada.

8.17.2. Para efeito do disposto no subitem 8.17.1. deste Edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:


I - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;


II - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.


III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.17.1. deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.17.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 8.17.1. deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.17.4. O disposto no subitem 8.17.1. deste Edital somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.18. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

8.19. A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao Setor de Compras deste Município, conforme item 16.1. deste Edital.
8.20. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes.
9. DA HABILITAÇÃO:
9.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE nº 02, os documentos de habilitação:

9.1.1. HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA:


a) se empresa individual, cópia do registro comercial autenticado, devidamente registrado;


b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em cópias autenticadas, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) cópia da cédula de Identidade (RG) ou CPF no mínimo de um dos representantes legais do Contrato Social da empresa;


d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);


e) decreto de autorização, em se tratando de empresa/instituição ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
OBS. 1.: Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, alíneas “a”, “b” e “c” dentre os documentos referidos no subitem 9.1.1, da PESSOA JURÍDICA, que já os houver apresentado no momento do credenciamento, previsto item 4 deste edital.
9.1.1.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante, abrangendo inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de Regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.1.1.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
9.1.1.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXECUÇÃO PATRIMONIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento.
9.1.1.4.  CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme ANEXO VI do presente Edital.
9.1.1.5. OUTROS DOCUMENTOS:
a) Declaração do proponente de que terá o veículo ou para os licitantes que já possuem o veículo apresentar documentação do veículo para o cumprimento do objeto deste edital. O veículo deverá atender aos requisitos expressos no Art. 136, do Código Brasileiro de Trânsito(CBT) e na Lei Municipal nº. 3.315, de 30/10/2010.
9.2.1. HABILITAÇÃO PARA PESSOA FÍSICA (DO CONDUTOR AUTÔNOMO):


a) Cédula de identidade (RG) e Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipais: ISS (Alvará de Autônomo);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante, abrangendo inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social;


d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;


e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante

f) Prova de inscrição junto ao INSS como contribuinte autônomo e sua regularidade;


g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
OBS. 2.: Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, alínea “a”, dentre os documentos referidos no subitem 9.2.1, da PESSOA FÍSICA, que já os houver apresentado no momento do credenciamento, previsto item 4 deste edital.
9.2.1.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE EXECUÇÃO PATRIMONIAL expedida pelo distribuidor da residência ou domicílio do licitante, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;
9.2.1.2.  CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme ANEXO VI do presente Edital.
9.3. Os documentos constantes dos subitens 9.1.1.  a   9.2.1, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por Funcionário Público desta Administração pertencente à Comissão de Licitações e/ou Cadastro de Fornecedores. Quando o certificado/certidão for emitido via internet sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação internet, ou junto ao órgão emissor. A autenticação por Funcionário Público desta Administração SOMENTE será realizada até trinta (30) minutos antes da abertura dos envelopes. 
9.4. O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

10.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

10.2. No caso de a licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do § 1º do art. 43 da LC nº 123/2006 alterada pela LC nº.155/2016,  com vista à contratação.

10.2.1. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, observado o item 10.2 deste Edital, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

10.3. Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital e ao que determina o § 1º do art. 43 da LC nº 123 de 2006, será declarada a licitante vencedora do certame.

10.4. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.5. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

10.6. Homologado o resultado da licitação, o Município, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.
10.7. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do Registro de Preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual ou emissão prévia de nota de empenho de despesa.
11. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

11.1. As impugnações deverão ser efetuadas em até 02(dois) dias úteis da data designada para abertura da sessão pública, diretamente junto ao Setor de Licitações do Município, durante o horário de expediente.

11.2. A impugnação poderá ser realizada de forma eletrônica, no E-mail: licitar@jaguari.rs.gov.br , e depois encaminhar os originais via Correios, por Sedex, endereçada  ao  Setor de Licitações da Secretaria Municipal de Fazenda – Centro Administrativo Municipal, localizado na Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, Bairro Centro, Jaguari/RS. 

11.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro(24) horas, encaminhando a autoridade competente quando mantiver sua decisão.

11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada no DOE RS a nova data para a realização do certame.

11.5.Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço licitar@jaguari.rs.gov.br
11.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e também serão publicadas no Diário Oficial do Município de Farroupilha, sendo de total responsabilidade dos interessados o acompanhamento.
11.8. Quanto aos recursos, tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá ele o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso, e poderão ser por meio eletrônico via internet, no endereço licitar@jaguari.rs.gov.br e após, dentro do prazo, serem enviados pelos Correios Via Sedex.
11.9. Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr no término do prazo da recorrente.
11.10 Após o recebimento dos recursos será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de (05) cinco dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de (05) cinco dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora;
11.11. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
12.  DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO:
12.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, convocará o vencedor para assinar o contrato, após o cumprimento do previsto no item 12.6, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93; 
12.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo;
12.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa;
12.4. Não será permitida a subcontratação parcial ou total do objeto da presente licitação;
12.5. O prazo de vigência da contratação dos serviços será de doze (12) meses, tendo seu início no primeiro dia letivo das Escolas Municipais, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n.°. 8.666/93 e suas alterações;  
12.6. A empresa vencedora deverá obrigatoriamente atender as exigências do item 12.7. deste edital,  quando notificada para assinar o contrato, terá o prazo de cinco (05) dias úteis, a contar da notificação, sob pena da não formalização do contrato e aplicação de penalidades previstas neste Edital;
12.7. Para assinatura do Contrato o CONTRATADO deverá apresentar:

12.7.1.  RELATIVO AOS VEÍCULOS, em cumprimento às determinações do Código de Trânsito Brasileiro:

a) Os veículos ofertados não poderão exceder o ano de fabricação conforme Lei Municipal nº. 3.315, de 30/10/2010, não poderão ter ano superior a: 

a1) dezessete (17) anos de idade para circulação no ano civil de 2020(dois mil e vinte);

a2) dezesseis (16) anos de idade para circulação no ano civil de 2021(dois mil e vinte e um);

a3) quinze (15) anos de idade para circulação no ano civil de 2022(dois mil e vinte e dois);

b) Autorização para circular nas vias emitida pelo Órgão de Trânsito do Estado. Considerando a data de validade do documento, o mesmo deverá ser apresentado sempre que vencido o anterior; (CRLV).
c)  Apresentação do Laudo de Vistoria Mecânica, através de responsável técnico capacitado, do veículo através de empresa devidamente credenciada pelo DETRAN RS, sendo o custo desta vistoria será arcada pela empresa CONTRATADA. Este Laudo tem a validade de acordo com do prazo do CTB; 

d)  Autorização emitida pela DETRAN RS, que o veículo está de acordo a legislação vigente, sendo que esta inspeção é semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

e) Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.
12.7.2.  RELATIVO AOS CONDUTORES (motoristas), em cumprimento as exigências previstas nos artigos 138 e 329 do Código de Trânsito Brasileiro:

 
a)  Carteira de Identidade (RG);

b) Carteira de habilitação categoria “D” ou “E”;

c) Comprovação de Curso de Transporte de Passageiros;

d)  Relação das infrações, expedida pelo CFC;
e) Certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores;     

OBS.: O condutor não poderá ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos doze(12) meses;
OBS.: O contrato não será firmado, e a consequente prestação do serviço não será iniciada sem o cumprimento das condições dispostas nos itens acima, e sem a apresentação do veículo para uma laudo de vistoria mecânica do veículo através de empresa credenciada pelo DETRAN;
12.8. O licitante vencedor, durante toda a execução dos serviços objeto deste certame, deverá manter válidos os  documentos exigidos nos itens 12.7.1 e 12.7.2. deste edital, ambos necessários a prestação dos serviços licitados, bem como disponibilizar pessoal devidamente treinado, habilitado, veículo(s) devidamente licenciado(s) e apropriado(s) ao fim a que se destina;

12.9. A cada ano na renovação dos termos aditivos será exigido a apresentação dos 12.7.1. e 12.7.2. ou deverá trazer nova  documentação sempre que houver a  substituição do veículo ou do motorista  da empresa CONTRATADA.

12.10. A execução do objeto desta licitação deverá ser em conformidade com o estabelecido na DESCRIÇÃO DOS ITINERÁRIOS – ANEXO I, as demais cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e na minuta de contrato;

12.11. O Município através da Secretaria de Educação com o servidor especialmente designado acompanhará e fiscalizará a execução dos serviços e anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
12.12. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato que apresentar vícios e defeitos resultantes da execução, devendo comunicar o CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade que apure ter ocorrido na sua execução, que possa comprometer sua qualidade dos serviços;

12.13. O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento desta cláusula ocasionará a aplicação das penalidades legais ao licitante vencedor;

12.14. Verificado a desconformidade na execução dos serviços, o licitante vencedor deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital;
13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DOS ACRÉSCIMOS:

13.1. O pagamento pelo serviço prestado será realizado mensalmente, até o 10º. (décimo) dia útil do mês subsequente ao da realização do transporte escolar, compreendendo para cada parcela o pagamento de todo o serviço de transporte realizado no período de um mês ou proporcional. 

13.2. A nota fiscal emitida pelo licitante vencedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão, o número do empenho, para acelerar o trâmite de recebimento do serviço prestado e posterior liberação do documento fiscal para pagamento;

13.3. O pagamento mensal ficará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a) Empresas:

a.1. Relatório de Efetividade emitido mensalmente pela da Secretaria Municipal de Educação; 
a.2. Folha de pagamento específica referente à atividade realizada (folha de pagamento ou pró-labore);

a.3. Para empresas optantes pelo Simples, apresentar comprovante de pagamento relativo ao período (DARF);

a.4. Cópia da GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.
b) Autônomos:
a.1. Relatório de Efetividade emitido mensalmente pela da Secretaria Municipal de Educação; 

13.4. Dos serviços prestados por autônomos a administração recolherá ao INSS 20% (vinte por cento) sobre a base de cálculo, a qual corresponde a 20% (vinte por cento) do valor do serviço prestado e reterá 2,5% (dois vírgula cinco por cento) e 11% (onze por cento) sobre a mesma base de cálculo, de acordo com a legislação federal que disciplina a Seguridade Social no Brasil.

13.5. Dos serviços prestados por empresas a administração reterá e recolherá ao INSS em nome desta 11% (onze por cento), cuja base de cálculo não será inferior a 30% (trinta por cento) do valor bruto da nota fiscal, correspondente ao valor da mão-de-obra, conforme determina a Lei Federal nº 9.711/98.

13.6. Para as pessoas jurídicas e pessoas físicas quando do pagamento será retido e recolhido o ISS, no ato, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) incidente sobre os valores pagos. Exceto para as empresas optantes do Simples Nacional desde que as mesmas comprovem esta condição. 

13.7. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao licitante vencedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

13.5. O licitante vencedor, quando do recebimento das parcelas, deverá observar e subordinar-se às normas contidas na Lei Federal nº 9.711/98, bem como na Instrução Normativa nº 100/03 do INSS, as quais estabelecem retenções fiscais, por parte da Tomadora de Serviços no ato de pagamento das parcelas. Caso a empresa CONTRATADA for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a vigência do contrato.

13.8. Não será exigido Guia de Recolhimento da Previdência Social e do FGTS se ainda não vencida a data de competência para recolhimento dessas obrigações.

13.9. Os preços poderão ser recompostos e/ou reajustados desde que implementadas as condições legais. Para fins de cumprimento das alíneas “c” e “d” do art. 40 da Lei 8.666/93, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE.

13.10.  A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998;
14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:

14.1. DA EMPRESA:

14.1.1. Executar o serviço de modo satisfatório, conforme o modo e tempo convencionados, efetuando o transporte com cuidado, exatidão e presteza, segundo as determinações do Município, sendo vedada a subcontratação;

14.1.2.  Responder aos danos causados aos transportados, excluindo Caso Fortuito e a Força Maior;

14.1.3.  Responsabilizar-se pelos prejuízos aos escolares, em virtude de omissão ou atraso dos transportes;

14.1.4.  A substituição do veículo e do motorista deverá ser realizada mediante autorização prévia do Município;
14.1.5.  Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo;

14.1.6. Executar os serviços obedecendo ao Calendário de dias Letivos das Escolas;

14.1.7. Cumprir Leis Municipais, Portarias e Resoluções deste Município;
14.1.8.  Manter os veículos ofertados devem apresentar bom estado de conservação, limpeza e funcionamento e em condições de segurança, assumindo toda e qualquer eventual manutenção do mesmo, devendo apresentá-lo à vistoria do Município sempre que convocado.

14.1.9.  Arcar com as despesas referentes aos serviços objeto da presente Licitação, inclusive os encargos comerciais, fiscais, trabalhistas, inclusive com os tributos municipais, estaduais e federais, incidentes sobre os serviços prestados;

14.1.10. A inadimplência da empresa CONTRATADA, referente aos encargos citados acima, não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato. 

14.1.11.  Efetuar, com rigorosa pontualidade, os recolhimentos legais, de seus empregados, devendo responder por tais encargos;

14.1.12.  Adequar os veículos a serem utilizados no transporte escolar às determinações do Código de Trânsito Brasileiro;

14.1.13.  Adequar os motoristas a serem utilizados no transporte escolar às determinações do Código de Trânsito Brasileiro;

14.1.14. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
14.1.15. Efetuar, com rigorosa pontualidade, os recolhimentos legais, relativos ao INSS, PIS, FGTS, FINSOCIAL, etc., de seus empregados, devendo responder por tais encargos;

14.1.16. Adequar O(S) VEÍCULO(S) a serem utilizado(s) no transporte escolar às determinações do Código de Trânsito Brasileiro, nomeadamente às exigências de possuir:

14.1.16.1. Autorização para circular nas vias emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito do Estado. Considerando a data de validade do documento, o mesmo deverá ser apresentado sempre que vencido o anterior;

14.1.16.2. Registro como veículo de passageiros;

14.1.16.3. Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

14.1.16.4.  Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 (quarenta) cm de largura, à meia

altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o seguinte dizer:

“ESCOLAR” , em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

14.1.16.5.  Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

14.1.16.6.  Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;

14.1.16.7.  Cintos de segurança em número igual à lotação;

14.1.16.8.  Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.
14.1.17.  Adequar os motoristas a serem utilizados no transporte escolar às determinações do Código de Trânsito Brasileiro, principalmente as exigências:

14.1.17.1. Ter idade superior a vinte e um anos;

14.1.17.2. Carteira de Identidade (RG);

14.1.17.3. Carteira de habilitação categoria “D” ou “E”;

14.1.17.4. Comprovação de Curso de Transporte de Passageiros, nos termos da regulamentação do CONTRAN

14.1.17.5. Relação das infrações, expedida pelo CFC,  (não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses);

14.1.17.6. Certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores;     

14.1.18. Apresentar obrigatoriamente a documentação exigida no subitem 12.7.1. e 12.7.2. do edital Pregão Presencial nº. 018/2018, no prazo estipulado para poder assinar o Contrato Administrativo; 

14.1.19. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo MUNICÍPIO DE JAGUARI, respeitando o prazo estipulado;

14.1.20. Fica, também, convencionado a proibição expressa de transporte de pessoas estranhas ao objeto do presente contrato. Comprovada a infração a empresa sofrerá as penas descritas na cláusula sétima e, em havendo reincidência ocorrerá, sumariamente, o distrato do presente feito, sem prejuízo das demais penalidades;

14.1.21. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a juízo da Administração, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme o artigo 65, § 1°, da Lei n° 8666/93, podendo ser aplicado, ainda, o que dispõe o inciso II, acrescentado ao § 2° do referido artigo 65 pela Lei Federal n° 9648/98, de 27/05/98.

14.2. DO MUNICÍPIO:

14.2.1. Fiscalizar a execução dos serviços, através de servidor responsável(fiscal) nomeado que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

14.2.2. Efetuar o pagamento a CONTRATADA de acordo com os prazos e condições estabelecidos no presente edital e contrato;

14.2.3. Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto licitado, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste edital;

14.2.4. Alterar unilateralmente o contrato quando houver modificação das condições de execução do Transporte Escolar, visando melhor adequar tecnicamente a prestação do serviço aos seus objetivos, ou, ainda, quando necessária a alteração do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto.

14.2.5. Rescindir unilateralmente o contrato quando ocorrer a inexecução total ou parcial do presente pelo contratado.

15. DAS PENALIDADES:

15.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:


a) deixar de apresentar a documentação exigida: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;


b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 


c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;


d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;


e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 05 (cinco) dias consecutivos, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;


f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;


g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;


h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.

15.2.  As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

15.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, esclarecimentos, providências bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital e impugnações, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Jaguari, Setor de Compras e Licitações, do Centro Administrativo Municipal – Praça Gilson Carlos Reginatto s/nº, ou pelo telefax (55) 3255-1559, Rama 218 ou 211 no horário compreendido entra as 07h30minh às 12h00minh e 13h00minh às 16h30minh, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data marcada para recebimento dos envelopes.

16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão a disposição de todos os interessados no Município, Setor de Compras e Licitações.

16.3. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal, subsequentes aos ora fixados.

16.4. Para agilizar o contato com a(s) empresa(s) vencedora(s), solicita-se que o(s) licitante(s) faça(m) constar em sua proposta o endereço e os números de telefone fixo e celular, bem como endereço eletrônico da(s) empresa(s) ou do representante lega.

16.5. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou por publicação em órgão da imprensa oficial.
16.6. A não regularização da documentação, no caso da licitante vencedora ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, no prazo previsto no item 10.2 deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 15 deste edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

16.7. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município de Jaguari, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado.

16.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
18.9. É facultado ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deverá constar originalmente da proposta;

16.10. Fica assegurado ao Município de Jaguari, mediante justificativa motivada justificativa o direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação ou revogar no todo ou em parte (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93).  Preservando deste já o principio do contraditório e a ampla devesa, ou seja, obedecendo ao devido processo legal. 

16.11. São anexos deste Edital: 
a- ANEXO I – Itinerários e Planilhas de Custos Unitários;

b- ANEXO II – Modelo Proposta de Preços e Modelo de Planilha de Custos Unitários;

c-    ANEXO III – Modelo de Carta de Credenciamento;
d- ANEXO IV – Modelo Declaração para Habilitação;
e- ANEXO V – Modelo Declaração de Enquadramento cfe. Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;

f-    ANEXO VI – Modelo Declaração Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da CF;

g- ANEXO VII – Minuta de Contrato Administrativo
16.12. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
16.13.  Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras e Licitações, sito a Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº ou pelo telefone (55)3255.1559 – Ramal 215 ou site do Município: www.jaguari.rs.gov.br  em horário de expediente.        
Jaguari (RS), 23 de janeiro de   2020.
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ANEXO II
MODELO
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº:......./2020
RAZÃO SOCIAL:................................................

CNPJ Nº. .........................................................................

Nº. DO TELEFONE OU CELULAR:..............................................

E-MAIL:.........................................................................

Declaramos estar de pleno acordo com os termos e condições do Edital modalidade Pregão Presencial nº .../2020 e seus anexos, apresentando a referida proposta, objetivando a prestação de serviços de transporte escolar.

Apresentamos o valor de R$.................... (........................................) referente a quilometragem rodada por dia, no   ITINERÁRIO Nº. .............., conforme PLANILHA DE CUSTO UNITÁRIO em anexo a esta proposta. 

O prazo de validade desta proposta é de sessenta (60) dias.
Informações bancárias em nome do titular da empresa: Número conta bancária ................., Agência ...................e Banco ............................

Declaramos expressamente que o preço proposto compreende todas as despesas concernentes à execução dos serviços especificados, incluindo todos os tributos, encargos sociais, deslocamento até o destino e qualquer outro ônus que porventura possam recair sobre o serviço do objeto da presente licitação.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

_______________, ___de __________ de 20__.

Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº____________
        RAZÃO SOCIAL DA EMRESA..............................

   Nº do CNPJ  ou Carimbo do CNPJ 

MODELO
PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS

	NOME DA EMPRESA: ____________________________________________ITINERÁRIO Nº.:_____


	FOLHA DE PAGTO
	%
	VALORES (R$)
	

	MAO DE OBRA (salário base)
	 
	 R$        ....                                 
	

	FGTS
	...%
	 R$        ....                                   
	

	OUTROS BENEFICIOS
	...%
	 R$        ....                                   
	

	TOTAL MÊS
	 
	 R$         ....                                
	

	TOTAL ANO
	 
	 R$          ....                             
	

	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	 
	VALORES (R$)
	

	PROFISSIONAL CONTABIL
	 
	 R$           ....                              
	

	TAXA DE INSP. OFICINA
	 
	 R$          .....                                
	

	SEGURO OBRIGATORIO
	 
	 R$         ....                                 
	

	EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO
	 
	 R$         ....                                   
	

	TOTAL ANO
	 
	 R$         .....                                 
	

	TIPO DE VEICULO
	NOME VEÍCULO (quantos lugares)
	 

	Km PERCORRIDO
	DIA
	MÊS
	ANO
	 

	
	....
	....            
	.....            
	 

	CONSUMO Km/L
	......
	 

	PREÇO DO COMBUSTIVEL
	 R$     
	 

	TOTAL CONSUMO (LITROS)
	DIA
	MÊS
	ANO
	 

	
	        R$ ....
	         R$ .....
	     R$....
	 

	

	TOTAL CONSUMO (EM REAIS)
	DIA 
	MÊS
	ANO
	 

	
	 R$   ....
	 R$   ....
	 R$  .....
	 

	

	PEÇAS (S/COMBUSTIVEL)
	...%
	 R$   ....                      
	 

	 
	 
	 

	LUCRO
	....%
	 R$     ....                  
	 

	 
	 
	 

	DEPRECIAÇÃO
	....%
	 R$      ...                    
	 

	 
	 
	 

	TRIBUTO SIMPLES
	....%
	 R$       .....                  
	 

	 
	 
	 

	TOTAL
	 
	 R$       .....               
	 

	 
	 
	 

	CUSTO DO Km RODADO
	 
	 R$        ......                        
	 

	 
	 

	CUSTO MENSAL CONTRATO
	 
	 R$                         
	 

	NUMERO DE ALUNOS
	MANHÃ
	TARDE
	 
	TOTAL
ALUNOS
	

	
	....
	...
	...
	...
	

	MEDIA DIAS LETIVOS 
	20
	 

	CAPACIDADE DO VEICULO
	....
	 

	Km PAVIMENTADO
	0
	 

	Km S/PAVIMENTAÇÃO
	.....
	 

	VALOR  DO QUILÔMETRO RODADO .................................................
	 R$        ..... 
	 


ANEXO III
MODELO

A SER PREENCHIDO PELA EMPRESA

APRESENTAR NO ATO DO CREDENCIAMENTO (fora do envelope)

CARTA DE CREDENCIAMENTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2020
PREGÃO PRESENCIAL  N.° 0.../2020
Na qualidade de responsável legal por nossa empresa, credenciamos o Sr: _________________________________, portador da carteira de identidade nº___________, para nos representar na licitação em referência, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada.

,_____de______________de 2020.
Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº____________
        RAZÃO SOCIAL DA EMRESA..............................

   Nº do CNPJ  ou Carimbo do CNPJ 

Obs.:

1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.
ANEXO IV
MODELO

MODELO DE DECLARAÇÃO A SER PREENCHIDA PARA HABILITAÇÃO (fora do envelope no credenciamento)
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2020
PREGÃO PRESENCIAL  N.° 0.../2020
DECLARAÇÃO

(Exigida pelo inciso VII do art.4° da Lei nº 10.520/02)

A empresa___________________________, inscrita no CNPJ (M.F) sob o nº _________________________,sediada na Rua/Avenida__________________ nº____,na cidade de_______________DECLARA que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregão Presencial nº 0_____/2020, objeto do Processo Administrativo  nº 0_____/2020, para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal, DECLARANDO, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital ensejará aplicação de penalidades à declarante.

, ________de _____________ de 2020.
Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº____________
        RAZÃO SOCIAL DA EMRESA..............................

   Nº do CNPJ  ou Carimbo do CNPJ 

ANEXO V

MODELO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU
 EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(fora dos envelopes)

À Comissão de Licitações,

__________________________________________________________________________ ., inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, ou do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial  nº ___/2020, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é  considerada:
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações; 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(Local e data)

_____________________________________

(data)

__________________________________________________

(representante legal)
__________________________________________________

(profissional contábil )

Nº Registro no Consellho Competente
Obs:  Assinalar com um “X” a condição da empresa. Esta declaração deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitações, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, apenas pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.

ANEXO VI
MODELO

DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

À Equipe de Apoio,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Presencial nº. ____/2020, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2020.

Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº____________
        RAZÃO SOCIAL DA EMRESA..............................

   Nº do CNPJ  ou Carimbo do CNPJ 

ANEXO VII
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0xx/2020
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0xx/2020
                  MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 0xx/2020
“CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NO ITINERÁRIO ....  QUE FAZEM ENTRE SI DE UM LADO O MUNICÍPIO DE JAGUARI COMO CONTRATANTE E DE OUTRO A EMPRESA__________________, COMO CONTRATADA”.

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor XXXXXXXXXX, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular de identidade nº .........., expedida por SSP RS e CPF nº .................., neste ato denominado, simplesmente de CONTRATANTE e a Empresa XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede estabelecida na Rua Coronel Flores, nº 1676, no Município de Jaguari - RS, inscrita no CNPJ sob o n°. .................. representada neste ato pelo Senhor ....................., brasileiro, motorista, detentor (a) da Cédula de Identidade nº .........., SSP/RS e do CPF nº. ................, residente e domiciliado na Rua ..............., no município de ...................- RS, neste ato denominada, simplesmente de CONTRATADA firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0XX/2020 e Pregão Presencial  nº 0XX/2020, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. O objeto deste contrato consiste na contratação de  serviços de transporte escolar para os alunos da  educação infantil e do ensino fundamental para as Escolas Municipais no  ITINERÁRIO Nº. ______ abaixo descrito: 

ITINERÁRIO: .........
LOCALIDADE: ... e .... DISTRITO(S)
Nº MÉDIO DE ALUNOS: ...
QUILOMETRAGEM DIÁRIA TOTAL: .... KM

KM S/PAVIMENTAÇÃO: ....      

TIPO DE VEÍCULO: ..... / .....
TURNO:.......
HORÁRIO: de acordo com o horário(s) da(s) escola(s)
ROTEIRO: 
Turno Manhã: inicia em......................... Conforme Edital
	Nº de alunos
	Manhã
	Tarde
	Total

	
	.....
	0
	......


CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE:
2.1. DO PREÇO:

2.1.1. Fica estipulado no presente contrato o valor de R$ ............ (................) o quilômetro rodado, num total de  (.....) quilômetros rodados  por dia no ITINERÁRIO Nº....... . Totalizando o valor  global da contratação  de  R$ ............................ (.......................) que serão empenhados na dotação orçamentária vigente.

2.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

2.2.1. Conforme Edital
2.2.2. Conforme Edital
2.2.3. Conforme Edital
2.2.4. Quando do pagamento será retido e recolhido o ISS, no ato, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) incidente sobre os valores pagos. Exceto para as empresas optantes do Simples Nacional desde que as mesmas comprovem esta condição. 

2.3. O valor contratado será revisado nos seguintes casos:

2.3.1. Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos da proposta, quando comprovada sua incidência sobre os valores, para mais ou para menos;

2.3.2. Havendo alteração unilateral do presente contrato que afete seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração;

2.3.3. O requerimento da CONTRATADA, sempre que houver acréscimos nos preços dos insumos que compõem o seu custo, desde que comprovado o impacto econômico-financeiro;

2.4.  Os preços poderão ser recompostos e/ou reajustados desde que implementadas as condições legais. Para fins de cumprimento das alíneas “c” e “d” do art. 40 da Lei 8.666/93, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRAZOS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO:
3.1. (Conforme Edital)

CLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta das seguintes rubricas orçamentárias:

Conforme Edital
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES:

5.1. DA CONTRATADA:

5.1.1. Conforme Edital
5.2. DA CONTRATANTE:

5.2.1. Conforme Edital
CLAUSULA SEXTA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO:

6.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:

6.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, horários e/ou  prazos;

6.1.2. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;

6.1.3. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

6.1.4. Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente contrato.

6.1.5. A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da instituição licitante ou de seus sócios-diretores;

6.1.6. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

6.1.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da instituição que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

6.1.8. O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da contratada;

6.1.9. Razões de interesse do Serviço Público;

6.1.10. A supressão por parte da CONTRATANTE nos serviços prestados acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;
6.1.11. Falta grave à juízo da CONTRATANTE, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA;
CLAUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES:

7.1. (Conforme Edital)
CLÁUSULA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

8.1. As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
8.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas aos Setor Jurídico da CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas e/ou penalidades conforme previsto no edital   e do presente Contrato.

8.3. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998.

8.4.  As regras do Edital fazem parte integrante do presente contrato, como se em linhas aqui estivessem transcritas.

CLÁUSULA NONA: DO FORO:

9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três (03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Jaguari,RS, ____ de __________  de 20___.

                   MUNICÍPIO DE JAGUARI



                                    NOME DA EMPRESA 
                          CONTRATANTE




                           CONTRATADA

APROVADO EM ____/____/____
ASSESSORIA JURÍDICA

TESTEMUNHAS: ________________________________

__________________________________

RG:






RG:

Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.             


                                   Em ____/____/______.


                                           


       


                                                 Assessor Jurídico       








LUCAS DENARDI CATTELAN


Vice-Prefeito no exercício do cargo de Prefeito Municipal
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